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SECRETARIA ÓA FAZENDA DO ESTADO, DO CEARÁ
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

.Conselho de iRecursos Tribu~ãrios"4a Câma'ra<,de Julgaménto

t i

RE'SÓLUÇ~ON2:oçb/2016 <. J" .;:."j',.
02ª SESSAOORDINARIA EM: 12.07.2016 ' 'A,;-

'. .... ..... . .'< J ',- ,-;'>',".:,<:' - "" "-"''',, .
PRÓCÊSSOD'ERECURSO Nº 1/3460/2012 - AUTO'.DE -1NFRAÇAONº 1/201206934-9
RECOR'RtNTE: MARIA DAs OORESRI~ErRO PARÉNT~'M~"::;"" ' .

RECORRIDO: CELULA DEJULGAMENtO DE 1ª INSTÂNCIA, - '.

RÊLAtOR:C:ONS. RODRIGO PORTELAI01IVEIRA '

".

01 -RELATÓRIO

I
I
1
I

. ",1

EMENTA:ICMS-'OMISSAO DÊ f(ECÊI'TA- ATO PRATICADO FORA DÓ
PRAZO - EXTE~PORANEiDADE -PRAZO DE FISCALIZAÇÃO DE 4'5

DIAs. ",1,

1., Ação fisçái~:deSigria"dapêlo prazo de 4'5 dias à confarda ciência

do contrib'uinte.no termo próprio.

2; .. ~Fiscad~a~ão'i~idoU/ríÕdia 14/0S/20i2. Dáta' da póstagem .do
•. • '" " "f n ~ ,

termo de,coriclusão se deu no dia 01/07/2012, ex'tfapolánâo o prazo

dé 45 diél~:~Ji~,:~~e~r;i,~~'trounó dia 20/06/2012.

3. 'Aut~ 'di';~<fr'~çã~'.deelaradbnlJIÓ. Art. 53, 92º, In, dó D'ecreto

n.Q25.468/99: .

4. Recurso voh:intário CôhhéCido e p'rdvido, pará reformar a

decisão de 1ª Instância. NÚlidádé. Decisão em consonâncfà com o

eritendiin'ento exaradópelo representante da Procu'radoria Geral do

Estado.

• ~llO~,'i';_ o",

Trata-se de auto de infrpç~'p.<;ii~y;t~,ctÇ>,sobo funda'mento de qu'e MARIA DAS
....'. . . , ! '. ~::"'A. < "';',', "

DORES RIBEIRO PARENTE ME,: em regime de:subs~it:(jiçã(),ti"ibutáfia, omitiu info'tmaçõés de
I ' .

receita isenta ou não tributada no valor deR$ 550.à29,37, relativo ao período de jan'éiro a

dezembro de 2006. l '. _.,:, ':>:,.,. ._ ' . ... , ". ..
"AS INFRAÇOES DECORRENTES DE OPERAÇAO COM MERCADORIAS OUI \, ."
PRESITAÇÕES DE SERVIÇOS TRIBUTADOS POR REGIME DÊ SUBStiTUIÇÃO

TRIB~TÁRIA CUJO IMPOstO JÁ TENHA sIDo RECOLHIDO.

A EI..APRESA OMITIU iNFdRMAÇÕES DE RECEitA ISENTA OU NÃO
I ",',

TRIBUTADA NO VALOR.~DE R$ 550.029,37, REFERENTE AO PERíODO DE! .. <.';':::, :>:',-
JANEiRO A DEZEMBRO OE2006.

j. . 'i.:':~:<" ' " .. '. . . ". . ~
RAZAO PELA 'QUA,tLA'VRAMOS O PRESENTE AUTO DE INFRA ÇAO. "

. ;.', .' ',<:-::;-1'" .

/' ' Transcorrido 10, prazo I'egat:>~i~~!,~.g,~~eImpugnação por parte da 'empresa T
~

tuada, conforme se observa1o termo de re¥e!ié!.g.eJI~.~9...
- .. . 1\..Y PROCESSO DE RECURSO Ntl/3460/l012 - AUTO DE INFRAÇÃO Nt ~Ol~~~934-~ ~ Relator Conselheiro Rodrlgo Portela Oliveira
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SECRElARIA DA F'AZENDAD,OÉSTAbo tio CEARÁ
CONTtENCIOSO ADMINiSTRATivo T'RIBUT ÁRIO

Conselho deIRecursos'Tributái'io~;~':4à Câmara dé Julgâme'rító
• _ . j, _ ,_ • ~... _ ..:..",~l!"",.~.;.,; . _ .. ,.- .

.i ~,{;;i'j/tI~,;, '
O lançamento trib~tárib}-:::ig\l~jUlgadO procedente na 1ª Instânda

i -_"~,";.-""~'./}::::;:~:~.:~.;!~.
Administrativa, uma vez que' o Julgado Sihgtllaréritendeu que a acUsação fiscal ficou

dé\iidamehte t'aratterizada no's autos, já q,~~)~ÚÓüdemonstradb na DHM üma diferença a
I , ,",~,-,:,; ,'c )':~"~.d,';,::",'.

maior do cUsto das mercadorias vendidas €tt1'7EH~ç~p~r~tertá Iíquidad'e venda, e no que diz

a respeito da substituição trib!utária, ficou ~6gfi~0f~d~':f'p~esunçãó de omissão de receitas
I ~c '.

prevista no art. 92, 98º, IV, da Lei n.º 12.67á/96;',', ' .., I' ,:,',
I ' , ,

Desta forma,! intimada da dêd~~óde1º g'rau, à Autuada interp'ôs teCl:frSO
: ' , I, " ',"", ,""., ',:,.' ." , '

ôrdinário onde, ém síntése, pede ahulidade" ê1ó:é1út6de infração devido à notifiCàção qtre

deu inicio ao prOcedimento fi~cal ter sido' rêêé~'já~'~por 'p'éssoa desêoríhecid'à do titular da
I '",'ici,;;'l\',",'

empresa; pede, também, a nulidade do auto ém';ráião dadesóbédiêhdadop'razo le'galde 45
I , " ':"U''''

dias, com isso, o fiscal autuante teria fié;â~~~}f~;pédido/incompete'ntéP'a'ra a lavratu'ra do

auto; e, no mérito, pede a dec~dêhcia do cl"~dH;d'lributário na form'a do art. 173 do CTN.

[ ";'/f~;:C' "':;rlf:~:r:D:,
A Consultori~ Tributá7riaJ,~tf~~e?,;;,9.oparecer de n.º 168/2016, manife'stou-

se pelo conhecimento do Rec~rso Ordih-a~J~'j;'~~tW:;,~~:tjararn'ulo o presente aUto de infração,
com base no art. 83 da lei n:.º, 15.614/14,~'pgrI'f~~;~d:"fjs'cal autuante extrapolado o prazo

I ;:"(", ;,

estabelecido, de 45 dias, para a fiscalização .. S."!,ê,','I ' '.

Encalilinhadd os autos a douta Procuradoria Geral do Estado, esta adotou
I '''. '
! .':

o parecer da assesso'ria tributá'ria, cohforme fls.~7 ~o processo.
o -~, _. - ,

É o relatório.

02 - VOTO DO RELATOR

. ',:::;;~;gt,1j;í@~fJ~it;~;";.;".'
De acordo clom a relatO:5já%!,~~W~~;~a;t~:~éde Auto de Infração, ondé á

Recorrente, teria omitido receitas isentas oUinão:triblltadas, mais preCisamente, s'ujeitas a

substituiÇão tributária no valorl de R$ 550.029,3i."

. 'Em seu reCurso, a AutLiada argu'mehtou que seria nulo o presente auto de

infração, tendo em vista que 0lagente do fisco e~trapolou aprazo de 45 dias da fiscalização.
I ;i,::;'~\',

Inicialmente, é importante>~é'~~~ltar o que dispõe o art. n.º 53, 92º, 111,do

decreto n.º 25.468/99: ' ,~;t)rf::
"art. 53. São abs1utam~.nt~,,~.~~li;,~;'~tos praticados por autoridade incompetente

ou impedida, du com" 'pj'gi,~\ti~~~~'~t~é,'.quaisquer das garantias processuais
I: ;. r~;\;~~f{~:tiri~~~,,'),1" '" • . 2

PROCESSODERECURSON0l/:l460/lÓ12 - AUTO DEINFRAÇÃONO,l/20i296934;9 ': Relator Conselheiro Rodrlgo Portela OliveiraI: ..!~',Z;'i"'~',i;":' .



julgadora.

03 - DECISÃO

/
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SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARA

CorhENCIOSO ADMINISTRAtiVO TRIBUTÁRIO
Consel~o~e RecursosTributári()s::;~~,CâmaradE!J,ulgárnêríto

:'~:
êôi1stitúcionais, devendo a r;ulidad,e:'serdeClafàdá dê ôflCio pela âutoridi:l'Cle

.-'~~~, ~,,''':::' ,
~<.'~'~~\~;,~<

.' .. , .
("')'" l-
. "'. . ,,' -,~ç" .. ,'".:~_:->~"'~"'" "'" .'9 2º EconSidera:daâutot;ldéige'i[Í1pégidaàquela que:

111- pratique éltJ exteinp~rã;'~~:&-~~on1've'daçãolegaL;;I . '~;:~;J.oA;;,~~t2L:.2~

Obsetva.;se,1~htaO,que ';~(/:'~;{!:~~:~t~;~tã'sõÓ'màridado aé efçaó li'sêalde

n.º 2012.13896,deterlilinou b prazo de 45 dia'sá2bf,tar da dê~tiâ dóco'htribuirite, paraqüe~ . :" . ,

s'éja finálizada aâ'çao fiscal.

TodaVia, obsérVa~se qúeo pfese'ntê réinitio'de fiscalização, teve como

início dê contagem do prazo ~a ação fiscal.Q dià;r4:de maio de 2012, têrl'ôo,assim, o agente
. . I. . , ,
fiscal até o dia 28 de junhó de 2012 pata ence{(~;Ja.I .'i:'.";'>~(.' . '
. Com isso, ao encerrar ,a fl~éâJfzáção, obedecendo o árt.n.º 821, ~4º, do

RICMS, houve a postagem d:o termo' 'de C~:h~Y4s~óno dia 02 de julho de 2012, fls.' 36v,
, >~.;~:;,._.\"! .••!.ti:.l-,.-i.'l,?'

extrapolando o prazo previstd para a"p'~~s'éMtâ-çã()fiscal.I ",':,:» ;Jf;'T:'lii+:,{:>.,
, Por'te:lnto, não resta qualqüer~ld~\ii~àCjüanto a Nulidade do pte'sehte auto

de infração, por ofensa ao art.l n.º 53, ~2º, 111,'d'~"d~tf~to n.º 25.469/99.
I '., ';,co ." .1...'.': ',"i -,

Diante do a1cima exposto, entendo q'üé deve ser m'oclificada a .deCisão
! . .' .

monocrática, motivo pelo qual VOTO para qu'e sêe6nheça do Recurso Voluritário interposto,

para que seja declarado N~LO o prese,nte a~º~9.:de infração, conforme o pareceI' da

Procuradoria do Estado. .' ,,','"
, ., ~'::r~'L::.;;.,
. (!~:~<;-4;;~~i.",

É como VOTCD.'" ",I '~t:i!;~,/'
I ~:','?~..:;;:ti~~~~~':

.1 ',: .. :/::h"::,-:-.') •. ':;':;
I " ~:::.,.,;O"~. ' .:, I J~~:~\1:ii.:~;;::f,/j " ,,'

Vistos, discutidos e examinados os presentesL,'a'~tbs, em que é recorrente a MARIA DAS
I

DORESRIBEIRO PARENTE ME ~ recOrrida a Célula de Julgamento da 1ª Instância: "Resolvem

os membros da 4ª Câmara Ide Julgame'ntodo' Conselho de RéCursós Tributários, por
I -_ . .

unanimidade de votos, conheder do Recurso Orefináriointerposto, dar-lhe provimento para,

sem análise de mérito, decl~r~r a NULlDADE'~~at/.'áuto de infração por vício formal -

impedimento do agente fiscal bue efetuou o:lançamento, conforme o artigo 53, ~2º, Inciso

111,do Decreto nº 25.468/99t dada a' ~'xÚi'~b.lação do prazo legal para conclusão da

fiscalização,nos lermos do vojo do c~nselh;~?;i~~~alore em conformidade com o parecet-

PROCESSODERECURSON' 1/3460/2oiz - AUTOOEINFRÁÇAON'1/2012059~4=9'; Relator Conselheiro Rodrlgo Portela OliveiraI . ..,':'~,tl~]);~";;j;r,<".•"""
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SECR~TARIA DA FAZENDA D'O'ESTADOÔÓCEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho ~e Récursos Tributários .4a Câmara de Julga'nre:nto,,'

iI .:
da Ass'e's'soriap'rbcessual fri,butária,adótado pé,I'ô>representãnte da Pr6türádória Geral dó
EstaCib. Restaram preJudicad6s as demais questq,E1spreliminares sus'êitadas nefRecurso."

sALADAS.mõEs DA'" éÂMA~ADf JULGAM~II,~:i;hDN'ÊLHO DE REé. iIiIÉiUTÁ!lI05" elh Fdftálezá,
em 4(() de de 2016, ',' " ';:; ',; ~',

I ' . ',', ";rL'!\:,:~:J ,
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